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Recorrente FAZENDA NACIONAL 

Interessado DNA PROPAGANDA LTDA.. 

Ementa: DECADÊNCIA. Nos casos de tributos sujeitos a lançamento por 
homologação, o termo inicial para a contagem do prazo  qüinqüenal  de 
decadência para constituiçao do crédito é a ocorrência do respectivo fato 
gerador, a teor do art 150, § 40  do CTN. 

Precedentes da CSRF. Recurso especial no provido. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar 
t provimento  ao recurso especial, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado. 

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Jose Clóvis Alves, 
; Antonio Bezerra Neto, Antonio Carlos Guidoni Filho, José Carlos Passuello, Marcos Vinicius 

I Neder de Lima, Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Mario Sérgio Fernandes Barroso, Karem 
Jureidini Dias, Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho e Antonio José Praga de Souza. 



Relató 

C ata 
1 

ac nilo 
• 

Corn base no permissivo do art. 7, I c.c art. 15, § 1 0  do Regimento Interno da 
uperior de Recursos Fiscais, a Fazenda Nacional interpõe recurso especial em face de 

• roferido pela 5' Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, assim ernentado: 

"COFINS DECADÉNCIA - Tratando-se de tributo submetido 
homologação,  subsume-se ao disposto no Artigo 150 do CTN e o prazo 
decadencial e o previsto em seu parágrafo 4. 

CONCOMITÁNCIA - Os efeitos da interposição de mandado de 
segurança coletivo alcançam  todos os associados da entidade impetrante, 
tanto com relação aos direitos como quanto às obrigações. Tal 
interposição representa  eleição  da via judicial em detrimento da 
discussão em sede administrativa representando renáncia it mesma, não 
se conhecendo do recurso voluntário nos- estritos  limites  da matéria 
oferecida ao judiciário. 

TAXI SEL1C - Na forma da Sámula n°4 do 1 °  Conselho de contribuintes, 
é devida a aplicação da variação da taxa Selic para mensurar os maim 
moratórios devidos, " 

1 I 	No que interessa a esta instância recursal, o acórdão mencionado reconheceu a 
'decade' la do direito do  Fisco  de constituir  créditos  de COFINS (reflexo) relativos a fatos 
'01 dot; s ocorridos até 30.11.1998, em vista do fato de a ciência do lançamento pela Recorrida T  
Itex. ie ido em 19.12,2003 (fls. 6). Os  elementos  dos autos indicam a existência de 
t0e11.1iii ' rito (insuficiente) de tributos federais nas respectivas competências, considerada a 
nOr0 ' I !re, os fundamentos da autuação fiscal  (diferenças  tributáveis apuradas mediante o 
confron o da receita indicada em notas fiscais obtidas junto a clientes do contribuinte cotejadas , 

rn 
,1 

co a ifil apresentada pela Recorrente). , 	, 	1 

, 1 Sustenta a Fazenda Nacional, em  síntese:  (i) que não caberia ao Conselho de ,. 	, 
Contnb intes negar vigência ao art. 45 da Lei n. 8.212, de 1991, ante os limites de 1 connp!t i  ncia deste órgão administrativo para conhecer de questões de  índole  constitucional; e 
(U) cin : o citado dispositivo seria constitucional e legal, conforme doutrina e precedentes 
prisp ericiais que colaciona. Pede, ao final, a reforma do acórdão recorrido para que seja 
afaStac : a decadência sobre parte do lançamento de COFINS objeto do processo .  

I 	1 	• '11 
[ , 	0 recurso especial foi admitido pelo Sr. Presidente do Colegiado a quo 

(Despa l  io'Pres n. 105-121 12007 (fls. 282)), ante a suposta contrariedade do acórdão recorrido 
ao ' isptistO no art. 45 da Lei n. 8.212, de 1991. 

Não foram apresentas contra-razões pela Recorrida. 

o relatório. 
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Voto 

Conselheiro  ANTONIO CARLOS GUIDONI FILHO 

Cinge-se a controvérsia ao acolhimento pelo acórdão recolhido da preliminar de 
decadência para a constituição de créditos de contribuições previdencidrias, cujos fatos 
geradores ocorreram em data posterior ao decurso do prazo de 5 (cinco) anos contados da 
Ciência do lançamento pelo contribuinte. 

O  recurso não merece provimentix 

O  tema em referência não comporta divagações, em vista da edição da  Súmula 
Vinculante de n. 08 pelo C. Supremo Tribunal Federal [que reconhece, com efeitos erga 
011711eS, a inconstitucionalidade dos artigos 45 e 46 da Lei n. 8.212/91) e da remansosa 
jurisprudência deste Colegiado sobre o tema [segundo a qual se reconhece a decadência do 
I direito de o Fisco constituir créditos referentes a fatos geradores ocorridos anteriormente a 5 
1 (cinco) anos contados da ciência do respectivo lançamento (CTN, artigo 150, § 4°), 
independentemente  de ter sido realizado (ou não) o pagamento antecipado do tributo)]. Verbis; 

"SÃO INCONSTITUCIONAIS O PARÁGRAFO ÚNICO  DO ARTIGO 5" 
DO DECRETO-LEI N" 1 569/1977 E OS ARTIGOS 45 E 46 DA LEI N" 
8.212/1991,  QUE  TRATAM DE PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA DE 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO." 

CSLL EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - A  omissão  no acórdão de 
panto sobre o qual se deveria pronunciar a  Turma  jus-tifica, nos termos 
do artigo 27 do Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos 
Fiscais, o acolhimento dos embargos apresentados pela Procuradoria 
da Fazenda Nacional. CSLL - DECAD ÊNCIA - LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO -Os tributos cuja legislação atribua ao sujeito 
passivo o dever de antecipa,- o pagamento sem prévio exame da 
autoridade administrativa amoldam-se a  sistemática  de lançamento por 
homologação, prevista no art. 150 do Código Tributário Nacional 

Desta forma, a contagem do prazo decadencial da CAL se faz 
de acordo com esta lei nacional no que se refere à decadência, mais 
precisamente no § 4 0  do seu art. 150. Por outro lado, a Contribuição 
Social sobre o Lucro Liquido,  instituída  pela Lei n" 7.689/88, em 
conformidade com os arts. 149 e 195, ss' 4', da Constituição Federal, 
tem a natureza tributária, consoante decidido pelo Supremo Tribunal 
Federal, em Sessão Plenária, por unanimidade de votos, no RE N" 
146.733-9-SÃO PAULO, o que implica na observância, dentre outras, 
its regras do art.. 146, III, da Constituição Federal de 1988 Expirado o 
prazo • de -• cinco • •anos  - sem • que •-• autoridade -faz,endriria -- se -• tenha 
pronunciado, homologado está o lançamento e definitivamente 
extinto o crédito tributário. A ausência de recolhimento não 
desnatura o lançamento, pois o que se homologa é a atividade não 
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exercida pelo sujeito passivo, do qual pode resultar ou não o 
recolhimento do tributo. Por unanimidade de votos, ACOLHER os 
embargos de declaração opostos, a fim de suprir a omissão apontada e 
ratificar o Acórdão n ." CSRF/ 01-04 556, de 18 de agosto de 2003. 
(Camara Superior de Recursos Fiscais - CSRF / Primeira Turma / 
ACORDÃO CSRF/ 01-05 533 em 19,09.2006, DOU 07,08 2007, 
Relator: Carlos Alberto  Gonçalves  Nunes —  grifos nossos 

No mesmo sentido: 

CSL - Ex: 1993, CSLL. LANÇAMENTO. PRELIMINAR DE 
DECADÊNCIA, HOMOLOGAÇÃO, ART 45 DA LEI N° 8,212/91. 
INAPLICABILIDADE. PRE  VALÊNCIA  DO ART. 150, ,sç 4°, DO CTN, 
COM RESPALDO NO ARTIGO 146, III, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. A regra de incidência de cada tributo é que define a 
sistemática de seu lançamento. A CSLL é tributo cuja legislação 
atribui ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem 
prévio exam da autoridade administrativa, pelo que se amolda 
sistemática de langamento denominada de  homologação, onde a 
cordage'', do prazo decadencial desloca-se da regra gent! (art. 173, do 
CM) para encontrar respaldo no § 4 0, do artigo 150, do mesmo 
Código, hipótese em que os cinco anos têm como termo inicial a data 
da  ocorrência  do fato gerador. E  inaplicável à hipótese dos autos o 
artigo 45, da Lei n° 8.212/91 que prevê o prazo de 10 anos conto sendo 
o lapso decadencial, já que a natureza tributária da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido assegura a aplicação do Ç  4

0, do artigo 
150 do CT1V, em estrita obediência ao disposto no artigo 146, inciso 

'b', da Constituição Federal. Recurso especial negado.. Por maioria 
de votos, NEGAR provimento ao recurso Vencidos os Conselheiros 
Marcos Vinícius Neder de Lima, Mirk, Junqueira Franco  Júnior- e 
,Manoel Antonio Gadelha Dias que deram provimento ao recurso, 
(Câmara  Superior de Recursos Fiscais CSRF / Primeira Tama / 
ACÓRDA -0 CSRF/ 01-05,489 em 2006.2006, DOU 06.08,2007, 
Relator: José Carlos Possue/lo grifos nossos), 

' No mesmo sentido: 

IRPJ, - DECADÊNCIA AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO - 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO - A classificação do 
lançamento,  se por homologação e portanto com o pmazo de 
decadência fixado pelo art, 150, parágrafo 4", do CTN, não depende do 
recolhimento do tributo. Tributo sujeito por homologação é aquele em 
que a lei estabelece ao contribuinte o dever de apurar e recolher o 
tributo independentemente de ato administrativo prévio. Recurso 
especial negado. Por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso. 
Vencido o Conselheiro  Cândido  Rodrigues Neuber que deu provimento 
ao recurso, (Camara Superior de Recursos Fiscais - CSRF / Primeira 
Turma / ACORDÃO CSRF/ 01-05,464 em 19,06,2006, DOU 
06.08.2007, Relator: José Henrique Longo — grifos nossos) 

No mesmo sentido: 

DECADÊNCIA - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - DECADÊNCIA - 
TRIBUTOS ADMINISTRATIVOS PELA SRF - A partir de janeiro de 
1992, por força do artigo 38 da Lei it" 8 383/91, os tributos 
administrados pela SRF passaram a ser sujeitos  ao lançamento pela 
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modalidade homologação.  O inicio  da contagem do prazo decadencial 
é o da ocorrência do fato gerador do tributo, salvo se comprovada a 
ocorrência de dolo,fraude ou simulação, nos termos do § 40  do artigo 
150 do CTN. Tendo o Pleno do STF já se manifestado sobre a 
obrigatoriedade de veiculação de normas regulando as matérias 
contidas no artigo 146-111 da CF, serem complenzentares, pode o 
julgador administrativo se aliar à referida tese, aplicando-se o Código 
Tributário em detrimento de Lei  Ordinária. (STF TRIBUNAL PLENO - 
RE 407190IRS - SESSÃO DE 27-10-2004). Recurso especial provido 

maioria de votos, DAR provimento ao recurso. Vencidos os 
Conselheiros Marcos Vinícius Nader de Lima, Mário Junqueira Franco 
.J171/01" e Manoel Antonio Gadelha Dias que negaram provimento ao 
recurso.. (Camara Superior de Recursos Fiscais - CSRF / Primeira 
Turma / ACÓRDÃO CSRF/ 01-05.540 em 19.09.2006. DOU 
07 08.2007, Relator: José Clóvis Alves — grifos nossos) 

No mesmo sentido: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Constatada a omissão no acórdão, 
acolhem-se os embargos de declaração para supri-lá. DECADÊNCIA 
CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - A regra decadencial prevista no art. 45 
da Lei 8.212/91 confronta com a regra do art. 150, § 4'do  Código 
Tributário Nacional e, assim, dentro do principio da hierarquia das 
leis e sendo aquela ordinária e esta complemental., não pode 
prevalecer. Embargos acolhidos. Por unanimidade de votos, 
ACOLHER os embargos de declaração opostos, a fim de suprir a 
omissão  apontada no Acórdão 17 a  CSRF/ 01-04.55.5, de 09 de/unha de 
2003 e ratificar a decisão rzele consubstanciada. (Camara Superior de 
Recursos Fiscais CSRF / Prinzeira Turma / ACÓRDÃO CSRF/ 01-
0.5.438 em 21_03.2006, DOU 07.08.2007, Relator: Victor Luis de Salles 
Freire grifirs nossos) 

No mesmo sentido: 

CSL 	DECADÊNCIA - ART. 4.5 DA LEI N" 8212/91 - 
INAPLICABILIDADE - Por força do Art. 146, 	b, da Constituição 
Federal e considerando a natureza tributária das contribuições, a 
decadência para lançamento de CSL deve ser apurada conforme o 
estabelecido no Art. 150, § 4o, do CTN, coin a contagem do prazo de 5 
('cinco,) anos a partir do fato gerador. Recurso especial negado Por 
maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso. Vencidos os 
Conselheiros Marcos-  Vinícius'  Nader de Lima, Mário Junqueira Franco 
Júnior e Manoel Antonio Gadelha Dias que deram provimento ao 
recurso.  (Câmara  Superior de  Recursos Fiscais CSRF / Primeira 
Turma / ACÓRDÃO CSRF/ 01-05.523 em 18.09,2006, DOU 
07.08.2007, Relator; Dorival Padovan grifos nossos) 

No mesmo sentido: 

CSL - DECADÊNCIA - ART, 45 DA LEI IV' 8212/91 -
17VAPLICABILIDADE Por força do Art. 146, III, b,  da Constituição 
Federal e considerando a natureza tributária das contribuições, 
decadência para lançamento de CH, deve ser apurada  conforme 
estabelecido no Art. 150, § 4o, do CTN, coin a contagem do prazo de 
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(cinco) anos a partir do fato gerador, ressalvado, porém, a ocorrência 
de dolo, fraude ou simulação, em que o prazo se desloca para o 
primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o lançamento poderia 
ter sido efetuado (CTN. -  Art. 173, I). Recurso especial negado. Por 
malaria de votos, NEGAR provimento ao  recurso,  Vencidos os 
Conselheiros Marcos  Vinícius Neder de Lima, José Henrique Longo, 
Mário Junqueir a Franco Bilior e Manoel Antonio Gadelha Dias que 
deram provimento ao recurso,  'Câmara  Superior de Recursos Fiscais - 
CSRF / Primeirct Tama /ACÓRDÃO CSRF/ 01-05.462 em 19 06.2006, 
DOU 07.08 2007, Relator: Dorival Padovan grifos nossos) 

No mesmo sentido: 

LANÇAMENTO - DECADÊNCIA - CONTAGEM - Na vigência da Lei 
8383/91 o langamento se opera sob a forma de homologação e assim a 
regra para verificação de sua prechisão conta-se da forma do arts 150, 
§ 4° do CIN, ou seja, do decurso do  prazo  de 5(cinco) anos da 
ocorrência do fato gerador. Recurso especial negado Por maioria de 
votos, NEGAR provimento ao recurso. Vencidos os Conselheiros 
Cândido  Rodrigues- Neuber e Marcos Vinícius Neder de Lima que 

' der= provimento ao recurso (Climara Superior de Recursos Fiscais - 
CSRF / Prirneira  Turma / ACÓRDÃO CSRF/ 01-05.421 em 21.03.2006, 
Publicado no DOU ear 07.08.2007, Relator: Victor Luis de Sal/es' 
Freire — grifos nossos) 
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No mesmo sentido: 

IRPJ - DECADÊNCIA Resta pacificado pela CSRF o entendimento de 
que o lançamento do IRPJ, após a  edição  da Lei 8 383, conforma-se 
aos ditames do artigo 150, § 4", do CTN, tendo o prazo decadencial, 
como dia "a quo", a data de  ocorrência  do fato gerador.  Recurso 
especial negado, Por maioria de votos, NEGAR pro 1417107i0  ao recurso. 
Vencido o Conselheiro  Cândido  Rodrigues Neither que deu provimento 
ao recurso. (Ccimar a Superior de Recursos Fiscais - CSRF / Primeira 
Turma / ACÓRDÃO CSRF/ 01-05.498 em 20,06 2006, DOU 
06.08.2007, Relator: Mário Junqueira Franco Jzintor grifos nossos) 

No mesmo sentido: 

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL - DECADÊNCIA - IRPJ - O 
imposto de renda pessoa .furídica se submete à modalidade de 
lançamento homologação, eis que é exercida pelo contribuinte a 
atividade de determinar a matéria tributável, o cálculo do imposto e 
pagamento do quantum devido, independente de  notifica côo,  sob 
condição resolutória de ulterior homologação. Assim, o fisco  dispõe  de 
prazo de 05 (cinco) anos, contados da ocorrência do fato gerador 
para homologá-lo ou exigir seja complementado o pagamento 
antecipadamente efetuado, caso a lei não tenha fixado prazo diferente 
e não se cuide da hipótese de sonegação, fraude ou conluio (ex vi do 
disposto no parágrafo 4° do artigo 1,50 do CTN). A  ausência  de 
recolhimento do imposto não altera a natureza do  lançamento.  
Recurso especial negado For maioria de votos, NEGAR provimento ao 
recurso. Vencidos os Conselheiros Cândido Rodrigues Neuber e 
Marcos Vinícius Neder de Lima que cleiani provimento ao recurso. 
(Ccimara Superior de Recursos Fiscais' - CSRF / Primeira Turma / 
ACÓRDÃO CSRF/ 01-05427 em 21.03.2006, DOU 06082007, 
Relator': José Carlos  Passadio — grifos nossos), 
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No mesmo sentido: 

IRPJ - DECADÊNCIA - LANÇAMENTO POR  HOMOLOGAÇÃO - A 
partir do  ano-calendário  de 1992, exercício de 1993, por força das 
inovações da Lei n" 8.383, de 30/12/91, o contribuinte do Imposto de 
Renda passou a ter a obrigação de pagar o imposto, 
independentemente de qualquer ação da autoridade administrative, 
cabendo-lhe verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação 
correspondente, determinar a matéria  tributável,  calcular e, pot- .fim, 
pagar o montante do tributo devido, se desse procedimento houvesse 
tributo a ser pago. E isso porque ao cabo dessa  apuração o resultado 
poderia ser deficitário, nulo on superavitririo ('CTN art. 150, § 4) 
Amoldou-se, assim, à natureza dos impostos sujeitos a lançamento 
por homologação a ser feita, expressamente ou por decurso do prazo 
decadencial--estabelecido no art. 150, § 4°, do Código Tributário 
Nacional. No caso concreto, a empresa declarou o imposto referente 
ao ano calendário de 1996 pelo lucro real anual, e a fato gerador da 
obriga cão tributária ocorreu em 31/12/96 e, como a ciência do auto 
de infração que lançou o tributo se fez em 19/02/2002, decaiu o 
direito da Fazenda Nacional. Recurso especial negado. Por maioria de 
votos-, NEGAR provimento ao recurso. Vencidos os Conselheiros 
Marcos ViadlIS Neder de Lima, e Cdndido Rodrigues Neither que 
deram provimento ao recurso.  (Câmara  Superior de Recursos Fiscais - 
CSRF / Primeira Turma /ACÓRDÃO CSRF/ 01-05.410 em 20.03.2006, 
Publicado no DOU em: 16.07.2007, Relator: Carlos Alberto Gonçalves 
Nunes — grifos nossos). 

No mesmo sentido: 

MET - DECADÊNCIA - A regra de incidência de cada tributo é que 
define a  sistemática  de seu  lançamento.  Se a  legislação atribui ao 
sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da 
autoridade administrativa, o tributo amolda-se  à sistemática de 
lançamento denominada de  homologação,  onde a contagem do prazo 
decadencial  dá-se  na forma disciplinada no § 4' do artigo 150 do CTN, 
hipótese  em que os cinco anos têm como termo inicial a data da 
ocorrência do fato geradon Recurso especial  negado Por maioria de 
votos, NEGAR provimento ao recurso.  Vencido o Conselheiro  Cândido 
Rodrigues Neither que deu provimento ao recurso (Camara Superior 
de Recursos Fiscais CSRF / Primeira Tuma / ACÓRDÁO CSRF/ O)-
05.446 ant 21.03.2006, Publicado no DOU em: 16.07.2007, Relato , . 
Dorival Padovan grifos nossos) 

Por tais fundamentos, e consideradas as datas dos fatos geradores das exigências 
lançadas e de ciência pelo contribuinte do auto de infração (citadas no relatório), voto no 
sentido de conhecer do recurso especial da Fazenda Nacional para, no mérito, negar-lhe 
provimento. 

ro de 2008. 

NI FI IRC<:- Relator 
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